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1 LIMA. Cláudio Vianna de. A arbitragem no tempo, o tempo na arbitragem. In: A Arbitragem na Era da Globalização, 
livro coordenado pelo professor José Maria Rossani Garcez, 2ª edição, Rio de Janeiro: Forense, 1999, p. 5.

2 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de Direito Processual Civil. 3ª ed. vol. II. Campinas: Bookseller, 2002. p. 8: 
ode de nir se urisdição como a função do Estado ue tem por escopo a atuação da vontade concreta da lei por meio 

da substituição, pela atividade de rgãos p blicos, da atividade de particulares ou de outros rgãos p blicos, á no a rmar 
a e ist ncia da vontade da lei, á no torná la, praticamente, efetiva.   

3 CARNELUTTI, Francesco. Sistema de Direito Processual Civil. 2ª ed. São Paulo: Lemos e Cruz, vol. 1, 2004. p. 
3: A in u ncia ue faz desdobrar o interesse e terno para determinar a composição espont nea dos con itos nem é 

pe uena, nem pode ser desprezada. Pelo contrário, uma observação profunda sobre os regimes dos con itos interindivi-
duais, intersindicais e internacionais parece-me que deve levar a comprovar que, à medida em que a civilização progride, 

á menos necessidade do Direito para atuar a solução pac ca do con ito, não apenas porque cresce a moralidade, como 
também, e mais por tudo, porque aumenta a sensibilidade dos homens perante o supremo interesse coletivo.” 
4 ALCAL - AMORA, Niceto  Castillo. Estudios de teoría general del proceso. México: Universidad Nacional 
Autónoma de México, 1992. Disponível em: <http://info5.juridicas.unam.mx/libros/libro.htm?l=1049>. Acesso em: 
13 ago. 2015. p.127.
5 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. STANCATI, Maria M. S. Martins. A ressigni cação do princípio do acesso à 
justiça à luz do art. 3° do Código de Processo Civil de 2015. Revista de Processo, v. 254, Abr/2016, São Paulo: Revista 
dos Tribunais, p. 20.
6 LOPES DA COSTA, Alfredo de Araújo. A Administração Pública e a Ordem Jurídica Privada (Jurisdição Volun-
tária). Belo Horizonte: Bernardo Álvares, S. A., 1961. p. 36. Veja-se, também, PRATA, Edson. Jurisdição Voluntária. 
São Paulo: Ed. Universitária, 1979. p. 55.
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7 GRECO, Leonardo. Instituições de Processo Civil, vol. I, 5a edição, Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 70. “a composição 
de litígios e a tutela de interesses particulares podem ser exercidas por outros meios, por outros órgãos, como os órgãos 
internos de solução de con itos, estruturados dentro da própria Administração Pública, compostos de agentes dotados de 
efetiva independ ncia, e até por sujeitos privados, seja por meio de arbitragem, seja pela justiça interna das associações”.
8 “Assim como a normatividade não é monopólio do Legislativo, a realização do justo não é monopólio do Judiciário. Há 
lugar para a mediação, para a arbitragem, para a negociação, para o juiz de aluguel e outras modalidades de solução dos 
con itos” NALINI, José Renato. O juiz e o acesso à justiça. 2ª ed., São Paulo: Ed. RT, 2000, p. 100 .
9 “O sentido contemporâneo da palavra jurisdição é desconectado – ou ao menos não é acoplado necessariamente – à 
noção de Estado, mas antes sinaliza para um plano mais largo e abrangente, onde se hão de desenvolver esforços para (i) 
prevenir formação de lides, ou (ii) resolver em tempo razoável e com justiça aquelas já convertidas em processo judiciais” 
(MANCUSO, Rodolfo de Camargo. A resolução dos con itos e a função judicial no contemporâneo Estado de Direito. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 52).
10 “Mas a temática daquilo a que chamei a terceira onda  vai muito mais além dessas formas de simpli cação dos pro-
cedimentos e dos órgãos de justiça. Muito importante é a substituição da justiça contenciosa por aquela que denominei 
de justiça coexistencial, isto é, baseada em formas conciliatórias” (CAPPELLETTI, Mauro. Problemas de Reforma do 
Processo nas Sociedades Contemporâneas. In: Revista Forense, n. 318, pp. 123-124).
11 Em uma de suas mais felizes passagens, ponti ca o Mauro Cappelletti: “o recente despertar de interesse em torno do 
acesso efetivo à Justiça levou a tr s posições básicas, pelo menos nos países do mundo Ocidental. Tendo início em 1965, 
estes posicionamentos emergiram mais ou menos em sequ ncia cronológica. Podemos a rmar que a primeira solução 
para o acesso - a primeira onda  desse movimento novo - foi a assist ncia judiciária  a segunda dizia respeito às reformas 
tendentes a proporcionar representação jurídica para os interesses ‘difusos’, especialmente nas áreas da proteção ambiental 
e do consumidor; e o terceiro - e mais recente - é o que nos propomos a chamar simplesmente “enfoque de acesso à 
justiça” porque inclui os posicionamentos anteriores, mas vai muito além deles, representando, dessa forma, uma tentativa 
de atacar as barreiras ao acesso de modo mais articulado e compreensivo”. (CAPPELLETTI, Mauro, GARTH, Br ant 
tradução de Ellen Gracie North eet . Acesso à Justiça, Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 1988, p. 31 e ss.).

12 Ibidem. pp. 114-120.
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13 “O acesso à justiça não está vinculado necessariamente à função judicial e, muito menos, ao monopólio estatal da 
justiça. A terceira onda renovatória do processo civil tratou da ampliação do acesso à justiça, prestigiando métodos auto e 
heterocompositivos. Todavia, o Brasil ainda não alcançou essa terceira fase do processo civil, tendo em vista que prestigia 
somente o meio judicial de solução de con ito, con nando o acesso à justiça às portas dos tribunais, que abarrotados de 
processos, não garantem uma prestação jurisdicional e ciente” (SANTANNA, Ana Carolina Squadri. Proposta de reelei-
tura do princípio da inafastabilidade da jurisdição: introdução de métodos autocompositivos e m do monopólio judicial 
de solução de con itos. 2014. Dissertação. Universidade do Estado do Rio de Janeiro, p. 131).
14 GRECO, Leonardo. Op. cit., p. 71.
15 “Somos de opinião que as partes deveriam ter a obrigação de demonstrar ao Juízo que tentaram, de alguma forma, 
buscar uma solução consensual para o con ito. Não há necessidade de uma instância prévia formal extrajudicial, como 
ocorre com as Comissões de Conciliação Prévias na Justiça do Trabalho; basta algum tipo de comunicação, como o envio 
de uma carta ou e-mail, uma reunião entre advogados, um contato com o ‘call center’ de uma empresa feito pelo consu-
midor; en m, qualquer provid ncia tomada pelo futuro demandante no sentido de demonstrar ao Juiz que o ajuizamento 
da ação não foi sua primeira alternativa. Estamos pregando aqui uma ampliação no conceito processual de interesse em 
agir, acolhendo a ideia da adequação, dentro do binômio necessidade-utilidade, como forma de racionalizar a prestação 
jurisdicional e evitar a procura desnecessária pelo Poder Judiciário. Poderíamos até dizer que se trata de uma interpretação 
neoconstitucional do interesse em agir, que adequa essa condição para o regular exercício do direito de ação às novas 
concepções do Estado Democrático de Direito” (PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. A mediação no direito 
brasileiro: evolução, atualidades e possibilidades no projeto do novo Código de Processo Civil. Disponível em: 
<www.ambito-juridico.com.br>. Acesso em 11/10/2014).
16 MANCUSO, Rodolfo de Camargo Mancuso. Op. cit., p. 51.
17 “Nesse contexto, demonstrada a incapacidade do Estado de monopolizar esse processo, tendem a se desenvolver 
outros procedimentos jurisdicionais, como a arbitragem, a mediação, a conciliação e a negociação, almejando alcançar 
a celeridade, informalização e pragmaticidade” (SPENGLER, Fabiana Marion. Da jurisdição à mediação. Por uma 
outra cultura no tratamento de con itos. Ijuí: Editora Ijuí, 2010, p. 104).
18 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. STANCATI, Maria M. S. Martins. A ressigni cação do princípio do acesso à 
justiça à luz do art. 3° do Código de Processo Civil de 2015. Revista de Processo, v. 254, Abr/2016, São Paulo: Revista 
dos Tribunais, p. 27.
19 “A in acionada demanda por justiça é um fenômeno complexo, que parte sobretudo, de uma depend ncia social dos 
Tribunais, seja por uma cultura demandista especialmente notada em países do sistema civil law, seja pelo incentivo estatal, 
que temendo a perda do monopólio, faz o Poder Judiciário propagar a ideia de que somente ele é capaz de proporcionar 
uma solução e caz dos con itos, percebido quando se promove por exemplo, a incorporação das ADRs aos Tribunais” 
(PINHO, Humberto Dalla Bernardina de; PAUMGARTTEN, Michele Pedrosa. A institucionalização da mediação é 
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a panaceia para a crise do acesso à justiça? Disponível em: <www.publicadireito.com.br>. Acesso em 08/10/2013).
20 “É comum ouvir acerca do descrédito no Poder Judiciário e sobre casos de injustiça patente, a ponto de banalizar-se 
e crer-se tal fato como irremediável e normal, Tal situação gera um descontrole e cria maior zona de con itos, quando 
muitos se aproveitam dessa morosidade para descumprir as leis, desrespeitar contratos e não cumprir deveres e obrigações, 
criando um ciclo vicioso no qual, quanto maior a duração do processo pelo seu excessivo número, em mais casos é o 
Judiciário obrigada a intervir. Entendemos que a jurisdição civil deva car reservada a casos extremamente necessários e 
nos quais a solução dependa da chancela, supervisão ou decisão estatal. A chamada jurisdição voluntária deve ser revista, 
assim como situações em que é injusti cável a intervenção estatal, privilegiando-se as formas de solução de con ito alter-
nativas (câmaras de conciliação, arbitragem, juizados cíveis especializados etc.)” (HOFFMAN, Paulo. Razoável duração 
do processo. São Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 23-24).
21 PEDROSO, João. Percurso(s) da(s) reforma(s) da administração da justiça - uma nova relação entre o judicial e o não 
judicial. Centro de Estudos Sociais, Observatório Permanente da Justiça Portuguesa, Coimbra, v. 171, p.1-43, abr. 
2002. Disponível em: <http://www.ces.uc.pt/publicacoes/o cina/ cheiros/171.pdf>. Acesso em: 20 set. 2015. p. 14.
22 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. STANCATI, Maria M. S. Martins. Op.cit., p. 29.
23 ALMEIDA, João Alberto de. Desjudicialização: a relação entre a arbitragem e os serviços notariais e registrais. In: 
Revista da Faculdade de Direito UFMG, Belo Horizonte, n. 59, p.101-122, jul. 2011. p. 113.
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24 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. STANCATI, Maria M. S. Martins. Op.cit., p. 32.
25 Art. 6º e §§, Provimento 16/2012, CNJ, derivado da ampla adesão do programa Pai presente.
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26 Apesar de não ser o primeiro procedimento a ser desjudicializado, ele é apresentado como um marco da desjudiciali-
zação (RIBEIRO, Moac r Petrocelli de Ávila. op. cit. p.3, CAVALCANTI NETO, Clóvis Tenório. op. cit. p.1; OLLET, 
Ricardo Guimarães. A Jurisdição Notarial e os Direitos Subjetivos da Normalidade, 2009. Disponível em: <http://
www.portalibest.com.br/img_sis/download/bd64869585011025ec09b79c5778539f.pdf>. Acesso em: 05 fev. 2015. p.16).
27 Caso de lho maior universitário, ou se o genitor deseja, de forma graciosa, continuar a pensionar seu lho.
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28 Enunciado n. 368 do FPPC: (art. 1.071) A impugnação ao reconhecimento extrajudicial da usucapião necessita ser feita 
mediante representação por advogado.  
29 Há, entretanto, entendimento no sentido da intimação dos mesmos, mesmo sem previsão legal (Enunciado 25 do Fó-
rum Permanente de Processualistas Civis: “A inexist ncia de procedimento judicial especial para a ação de usucapião e de 
regulamentação da usucapião extrajudicial não implica vedação da ação, que remanesce no sistema legal, para qual devem 
ser observadas as peculiaridades que lhe são próprias, especialmente a necessidade de citação dos con nantes e a ci ncia 
da União, do Estado, do Distrito Federal e do Município”).
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30 STANCATI, Maria Maria Martins Silva. 
. Dissertação de Mestrado. Estácio, 2016, 178 p.

31 GRECO, Leonardo. Jurisdição Voluntária Moderna. São Paulo: Dialética, 2003.
32 MARQUES, José Frederico. Ensaio sobre a Jurisdição Voluntária. Campinas: Millennium, 2000. 
33 LOPES DA COSTA, Alfredo de Araújo. Op.cit. 
34 PRATA, Edson. A Jurisdição Voluntária no novo Código de Processo Civil. In: Revista Forense, São Paulo, v. 71, n. 
251, pp. 403/408, 1975. 
35 TESHEINER, José Maria Rosa. Jurisdição Voluntária. Rio de Janeiro: Aide Editora, 1992. 
36 LUCENA, João Paulo. Natureza Jurídica da Jurisdição Voluntária. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1996. 
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37 Art. 1.111 do CPC/73. Isso signi ca, também, que agora é cabível o uso da ação rescisória em tais hipóteses, o que 
antes era obstado, também por esse dispositivo.
38 “Retirar a Jurisdição Voluntária dos órgãos jurisdicionais, não retira o caráter jurisdicional” (GUERRA FILHO, Willis 
Santiago. Jurisdição Voluntária estudada pela Teoria Geral do Processo. In: Revista do Processo, São Paulo, v. 18, n. 69, 
p.31-62, 1993).
39 KOLLET, Ricardo Guimarães. A Jurisdição Notarial e os Direitos Subjetivos da Normalidade. 2009. Disponível 
em: <http://www.portalibest.com.br/img_sis/download/bd64869585011025ec09b79c5778539f.pdf  >. Acesso em: 05 
fev. 2015, p. 8.
40 Para alguns seria, possível, até mesmo se falar em justiça notarial: CAVALCANTI NETO, Clóvis Tenório. O notário 
moderno no cenário jurídico brasileiro e seu aspecto garantidor da prestação jurisdicional. 2011. Disponível em: 
<http://www.boletimjuridico.com.br/doutrina/texto.asp?id=2313>. Acesso em: 03 fev. 2015,  p. 4. 
41 PRATA, Edson. Op. cit. p. 115-117.
42 LOPES DA COSTA. Op. cit. p. 71-75.
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43 Lei n° 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de contro-
vérsias e sobre a autocomposição de con itos no âmbito da administração pública. Con ra-se o  Art. 42: “Aplica-se esta 
Lei, no que couber, às outras formas consensuais de resolução de con itos, tais como mediações comunitárias e escolares, 
e àquelas levadas a efeito nas serventias extrajudiciais, desde que no âmbito de suas compet ncias”.
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44 “Outro aspecto é o poder paci cador na presença de um tabelião em reuniões con ituosas, como de condomínio, 
associações ou sindicatos, além da relevância da fé pública da ata notarial por ele produzida em seguida à reunião. Mas há 
outras possibilidades ainda pouco exploradas: ata notarial relativa a estado do imóvel na entrega das chaves ou de obra não 
acabada; ata notarial para constatar abandono de um imóvel; ata notarial de constatação de acidentes, inundações, ou, em 
tempo de crise, para constatar que uma empresa encerrou suas atividades, que não atende telefone e não responde e-mails, 
muito útil para consumidores que tenham sido lesados e que queiram imediatamente atuar” (ASSUMPÇÃO, Letícia Fran-
co Maculan. A ata notarial e a Usucapião Extrajudicial – considerações amadurecidas. 23 set. 2016. Disponível em: 
<http://www.notariado.org.br>. Acesso em: 14 out. 2016).
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45 O prazo pode, ocasionalmente, ser maior, seguindo os do Código Civil, caso a área supere os 250 metros quadrados 
(art. 60 §3º).
46 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. Reconhecimento extrajudicial da usucapião e o novo Código de Processo 
Civil. Revista de Processo, v. 259, Set/2016. São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 371.
47 ARRUDA ALVIM WAMBIER, Teresa; CONCEIÇÃO, Maria Lúcia Lins; RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva; 
MELLO, Rogério Licastro Torres de. Primeiros comentários ao novo Código de Processo Civil. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2015, p. 1551.
48 A diferenciação, eminentemente técnica, já foi desenhada por GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. Op. cit., p. 
385.
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49 Reza seu art. 1º; “Aquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, até duzentos e cinquenta metros quadrados de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para sua 
moradia ou de sua família, tem o direito à concessão de uso especial para ns de moradia em relação ao bem objeto da 
posse, desde que não seja proprietário ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural”.
50 “Art. 6º. O título de concessão de uso especial para ns de moradia será obtido pela via administrativa perante o órgão 
competente da Administração Pública ou, em caso de recusa ou omissão deste, pela via judicial”.
51 Provimento 23/2016 CGJ/RJ, art. 10, parágrafo único: “O requerimento, que apontará a modalidade de usucapião 
pretendida e os fundamentos jurídicos do pedido, será assinado conjuntamente pelo interessado ou acompanhado de 
procuração deste, sem necessidade de reconhecimento de rma (...)”.
52 Provimento 23/2016 CGJ/RJ, art. 17: “Presentes os requisitos legais, é possível o reconhecimento extrajudicial das 
diversas modalidades de usucapião, salvo aquelas em que a lei exigir expressamente a manifestação do Ministério Público”.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 39 - 71, Janeiro/Abril 2017    53

53 Art. 12 §1º do Estatuto da Cidade: “Na ação de usucapião especial urbana, é obrigatória a intervenção do Ministério 
Público”.
54 Art. 5º §5º da Lei 6969/81: “Intervirá, obrigatoriamente, em todos os atos do processo, o Ministério Público”.
55 Provimento 23/2016 CGJ/RJ, art. 26, parágrafo único: “O O cial não está adstrito à modalidade de usucapião eleita 
pelo requerente e poderá reconhecer os pressupostos de outra, caso presentes os requisitos legais”.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 39 - 71, Janeiro/Abril 201754

56 Provimento 10/2016 CGJ/DFT, art. 3o, parágrafo único: “Se o pedido de reconhecimento se referir a usucapião espe-
cial urbano ou rural, o requerente e seu cônjuge ou companheiro deverão apresentar certidões negativas de propriedade 
expedidas pelos cartórios de registro de imóveis do Distrito Federal, bem como declaração, com rmas reconhecidas em 
cartório de notas do Distrito Federal, de que não são proprietários de imóvel rural ou urbano”.
57 Texto disponível para consulta pública no seguinte endereço: http://www.cnj.jus.br/ les/conteudo/arquivo/2016/07 
/ec1e95ba2c6aecf760c5697be977fe95.pdf. Acesso em 15 de outubro de 2016.
58 A doutrina não é uníssona quanto ao conceito de abandono do lar, havendo quem o observe apenas sob a ótica do 
distanciamento físico, e quem exija que venha acompanhado do desamparo material. A discussão da culpa na separação, 
entretanto, se considera extinta pela EC 66/10.
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59 Art. 216-A, § 9º: “A rejeição do pedido extrajudicial não impede o ajuizamento de ação de usucapião”.
60 “Poderíamos até dizer que se trata de uma interpretação neoconstitucional do interesse em agir, que adequa essa 
condição para o regular exercício do direito de ação às novas concepções do Estado Democrático de Direito. Mas esta 
é apenas uma das facetas desta visão. A outra e, talvez, a mais importante, seja a consci ncia do próprio Poder Judiciário 
de que o cumprimento de seu papel constitucional não conduz, obrigatoriamente, à intervenção em todo e qualquer 
con ito. Tal visão pode levar a uma di culdade de sintonia com o Princípio da Indelegabilidade da Jurisdição, na esteira 
de que o juiz não pode se eximir de sua função de julgar, ou seja, se um cidadão bate às portas do Poder Judiciário, seu 
acesso não pode ser negado ou di cultado, na forma do artigo 5o, inciso V da Carta de 1988. O que deve ser escla-
recido é que o fato de um jurisdicionado solicitar a prestação estatal não signi ca que o Poder Judiciário deva, sempre e 
necessariamente, ofertar uma resposta de índole impositiva, limitando-se a aplicar a lei ao caso concreto. Pode ser que o 
Juiz entenda que aquelas partes precisem ser submetidas a uma instância conciliatória, paci cadora, antes de uma decisão 
técnica” (PINHO, Humberto Dalla Bernardino de. A mediação e a necessidade de sua sistematização no processo civil 
brasileiro. In: Revista Eletrônica de Direito Processual. v. 5, jan/jun 2010, disponível em http://www.e-publicacoes.
uerj.br/index.php/redp).
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61 O Código não inaugurou esses requisitos, mas é presumível que integrem o pedido, de modo que o art. 3o da minuta 
do CNJ os elenca.
62 A minuta de provimento do CNJ ousou ao exigir que os documentos sejam apresentados no original, sem paralela 
imposição legal. Deveriam bastar cópias autenticadas.
63 O Provimento do TJDFT obriga a outorga de poderes especiais (art. 2o, §1o). A minuta do CNJ, por sua vez, exige 
reconhecimento de rma, na procuração por instrumento particular (art. 2o, §1o).
64 É a previsão do provimento mineiro e do art. 4o da minuta do CNJ, o qual aduz, ainda que o não atendimento dessas 
noti cações é capaz de caracterizar omissão apta a arquivar o pedido e cancelar as prenotações. Diante dessa consequ ncia 
relevante, não soa exagerado que, em um juízo de razoabilidade, o tabelião noti que pessoalmente o interessado, sobretu-
do quando o procedimento já estiver com andamento avançado.
65 Subsidiariamente, por vezes se admite a destinação do pedido ao o cial de registro civil, nas comarcas em que não 
houver tabelionato de notas. É o caso do estado de Alagoas, em razão do art. 27 da Lei Estadual 5.627/94.
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66 A limitação vem no art. 9o da Lei 8.935/94: “O tabelião de notas não poderá praticar atos de seu ofício fora do Muni-
cípio para o qual recebeu delegação”, como reconhecido pelo provimento carioca e pelo baiano.
67 É como tratou do tema o Provimento 35/2016 da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/AL (art. 3o, 3o).
68 Art. 2o Provimento CGJ/RJ e Provimento Conjunto CGJ/CCI 02/2016 da Bahia, por exemplo. Frise-se, ademais, 
que a ata notarial tem valor econômico, devendo os emolumentos ser xados com base no valor do imóvel (previsão da 
regulamentação baiana).
69 Caso haja diverg ncia acerca do valor real do bem, o provimento alagoano institui que “caberá ao interessado fazer 
acostar ao pedido 02 (dois) laudos de avaliação elaborado por pro ssional com inscrição junto ao respectivo conselho de 
classe, contendo o valor de mercado do imóvel” (art. 2o, §1o do Provimento 35/2016 CGJ/AL).
70 O Provimento 23/2016 da Corregedoria Geral de Justiça do TJ/RJ, que regulamenta o usucapião extrajudicial, contém 
previsão expressa em seu art. 1o: “A ata notarial para ns de reconhecimento extrajudicial de usucapião será lavrada por 
Tabelião de Notas de livre escolha das partes”.
71 A diferença é dada pelo Código Civil: “Art. 1.207. O sucessor universal continua de direito a posse do seu antecessor; 
e ao sucessor singular é facultado unir sua posse à do antecessor, para os efeitos legais”.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 39 - 71, Janeiro/Abril 201758

72 No caso de imóveis rurais, certos provimentos, como o distrital (art. 6o), acrescem necessidade de veri cações ulte-
riores, inclusive pelo INCRA.
73 Artigo 10, parágrafo único do Provimento CGJ/RJ 23/2016.
74 A minuta de provimento do CNJ esclarece o que seria a habilitação: prova da anotação de responsabilidade técnica 
(ART) ou registro de responsabilidade técnica (RRT) no conselho pro ssional respectivo (art. 2º, inciso II). O Provimento 
10/2016 da CGJ/DFT, por sua vez, se satisfaz com uma declaração do referido conselho pro ssional (art. 6º, §1º).
75 O artigo 2º, §2º do Provimento 35/2016 da CGJ/AL assim o prev , de modo expresso.
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76 Redação do art 2º, II, in ne.

77 O art. 12, §§5º e 6º, do Provimento 23/2016 da CGJ/RJ elenca, nessa linha, hipóteses de dispensa da anu ncia dos 
confrontantes: “§ 5º. É dispensada a anu ncia dos confrontantes quando o imóvel usucapiendo for unidade autônoma 
cujos limites, perfeitamente discriminados no assento imobiliário, coincidam com a descrição no memorial de que trata o 
artigo 10, inciso III, salvo no caso de unidades em sobrados e assemelhadas, segundo prudente critério do O cial. § 6º. É 
igualmente dispensada a anu ncia dos confrontantes quando o imóvel usucapiendo for área cujos limites, perfeitamente 
discriminados no assento imobiliário, coincidam com a descrição no memorial de que trata o artigo 10, inciso III”.
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78 “A anu ncia dos titulares de direitos reais e de outros direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel usuca-
piendo, e nas matrículas dos imóveis con nantes, poderá ser certi cada na própria ata notarial, ou prestada em documento 
apartado, público ou particular, com reconhecimento de rma, declarando-se o conhecimento da planta e do memorial 
descritivo e a concordância com o procedimento” (art. 12 Provimento 23/2016 CGJ/RJ). Na minuta do CNJ, admite-se 
a anu ncia “a qualquer momento, em documento particular com rma reconhecida” (art. 5º, §5º).
79 Explicita o provimento distrital que “a noti cação será dirigida ao endereço fornecido pelo requerente ou ao endereço 
do próprio imóvel con nante” (art. 8o, parágrafo único).
80 Quanto ao termo inicial do prazo, o provimento alagoano é o mais didático: “o prazo para os titulares de  que trata 
o parágrafo antecedente manifestarem seu consentimento expresso, é de 15 (quinze) dias, a contar  do recebimento da 
noti cação pessoal, ou se for o caso, da devolução do Aviso de Recebimento,  interpretando-se o seu sil ncio como 
discordância” (art. 7º, §2ª).
81 “Considera-se anuente o proprietário que tenha concordado prévia e documentalmente com a transmissão da posse 
ou propriedade do imóvel, desde que haja reconhecimento de rma ou registro público, e não haja dúvida quanto à 
identi cação do imóvel” (art. 12 §3º Provimento 23/2016 CGJ/RJ).
82 PEREIRA, Felipe Pires. A interpretação do silencia na usucapião extrajudicial do novo CPC. Consultor Jurídico, 9 
jan. 2016. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2016-jan-09/interpretacao-silencio-usucapiao-extrajudicial-cpc>.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 39 - 71, Janeiro/Abril 2017    61

83 Diz o §1º: “São exemplos de títulos ou instrumentos a que se refere o : a) Compromisso de compra e venda; b) 
Cessão de direitos e promessa de cessão; c) Pré-contrato; d) Proposta de compra; e) Reserva de lote ou outro instrumento 
no qual conste a manifestação de vontade das partes, contendo a indicação da fração ideal, do lote ou unidade, o preço, o 
modo de pagamento e a promessa de contratar; f) Procuração pública com poderes de alienação para si ou para outrem, 
especi cando o imóvel; g) Escritura de cessão de direitos hereditários especi cando o imóvel; h) Documentos judiciais de 
partilha, arrematação ou adjudicação”.
84 Atentaram muito bem para esse aspecto, de forma expressa, o Provimento da 05/2016 CGJ/AC e 35/2016 da CGJ/
AL (art. 5o de ambos).
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85 Veja-se o art. 2º, §2º do Provimento da CGJ/DFT: “O interessado necessitará do consentimento do cônjuge, salvo se 
forem casados sob o regime de separação absoluta de bens, ou do companheiro, se for comprovada a exist ncia de união 
estável”. É uma importação do art. 73 do diploma processual (“o cônjuge necessitará do consentimento do outro para 
propor ação que verse sobre direito real imobiliário, salvo quando casados sob o regime de separação absoluta de bens”) 
para o procedimento extrajudicial.
86 A corregedoria geral de justiça do Rio de Janeiro enunciou outros elementos, exempli cativamente, como “recebimen-
to de correspond ncias, instrumentos de compra e venda ou promessa de compra e venda, declarações de imposto de 
renda que citam o imóvel, veri cação pelo Tabelião de Notas de construções e plantações realizadas pelos ocupantes, ou 
outros elementos que zer constar da ata notarial”(art. 10, parágrafo único, I do Provimento 23/2016).
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87 O Provimento 10/2016 da CGJ/DFT é expresso nesse sentido: “Se o pedido de reconhecimento se referir a usu-
capião especial urbano ou rural, o requerente e seu cônjuge ou companheiro deverão apresentar certidões negativas de 
propriedade expedidas pelos cartórios de registro de imóveis do Distrito Federal, bem como declaração, com rmas 
reconhecidas em cartório de notas do Distrito Federal, de que não são proprietários de imóvel rural ou urbano” (art. 3o, 
parágrafo único).
88 Como bem ressalta Albuquerque Junior: “Vale ressaltar um ponto importante da regulamentação normativa: se o con-

nante ou titular de direitos reais não se manifestar, não se presume sua anu ncia. A solução adotada é oposta à vigente na 
reti cação extrajudicial, em que o sil ncio do con nante noti cado implica concordância tácita (Lei de Registros Públicos, 
artigo 213, parágrafo 5º). Com a cautela legislativa, a segurança jurídica foi privilegiada em detrimento da efetividade. Um 
estudo estatístico que analise o número de reti cações administrativas em comparação com o de contestações judiciais 
posteriores pode servir para con rmar a solução do novo artigo 216-A, ou para indicar a necessidade de sua reforma 
posterior. Se qualquer das partes interessadas apresentar impugnação, o registrador remeterá os autos ao juízo competente, 
para apreciação. Nesse caso, cabe a emenda da inicial, para ajustá-la às exig ncias do processo judicial. Se a documentação 
é insu ciente e o requerente não se conformou com as exig ncias formuladas, pode requerer a suscitação de dúvida (Lei 
de Registros Públicos, artigo 198), para que o juiz decida, no âmbito administrativo” (ALBUQUERQUE JÚNIOR, Ro-
berto Paulino de. O usucapião extrajudicial o novo Código de Processo Civil. Consultor Jurídico, 18 mai. 2015. Disponível 
em <http://www.conjur.com.br/2015-mai-18/direito-civil-atual-usucapiao-extrajudicial-codigo-processo-civil>.
89 A disciplina dada pela Corregedoria Geral de Justiça da Bahia causa espécie, neste ponto, ao permitir a dilatação do 
prazo até 30 dias, a depender da complexidade do caso e da quantidade de documentos. Com todas as v nias, a previsão 
a gura-se ilegal, embora dotada de intenção presumivelmente boa (art. 1.421 do Código de Normas e Procedimentos 
Notariais e de Registro do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia).
90 Cumpre, porém, uma proposta: o o cial que confeccionasse a ata notarial poderia, antecipando o aviso acima, noti car 
os entes em questão, de modo que, decorridos 15 dias, seria dispensável nova comunicação.
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91 Art. 9o, parágrafo único, do Provimento 5/2016 CGJ/AC e art. 1.442, §1o, do Código de Normas baiano.
92 Provimento 35/2016 CGJ/AL, art. 9, parágrafo único.
93 Art. 23, parágrafo único, do Provimento 23/2016 CGJ/RJ.
94 Art. 8º, §2º da minuta do CNJ.
95 O Código de Normas da Bahia menciona a anacrônica faculdade de divulgação via rádio (art. 1.421, §2º).
96 A gura-se chocante com a disciplina legal, nesse aspecto, o provimento alagoano, que fala que o o cial “deverá” reali-
zar dilig ncias, quando o código foi claro ao empregar o verbo “poderá”.
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97 O Código de Normas da Bahia, em seu art. 1.426, §2º, o prev , expressamente.
98 Diz a minuta do CNJ, em seu artigo 10, §1º: “o registro do reconhecimento extrajudicial de usucapião de imóvel rural 
somente será realizado após a apresentação: I – do recibo de inscrição do imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) de que trata o art. 29 da Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012, emitido por órgão ambiental competente, esteja ou 
não a reserva legal averbada na matrícula imobiliária, fazendo-se expressa refer ncia, na matrícula, ao número de registro 
e à data de cadastro constantes daquele documento; II – do Certi cado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) mais recente, 
emitido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), devidamente quitado; III – da certi cação 
expedida pelo INCRA de que a poligonal objeto do memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra constante de 
seu cadastro georreferenciado e de que o memorial atende às exig ncias técnicas, conforme as áreas e os prazos previstos 
na Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001, e nos seus decretos regulamentadores.
99 Provimento 10/2016 CGJ/DFT, art. 15, parágrafo único: “Quando existir parcelamento irregular do solo para ns 
urbanos sobre o imóvel ou parte dele, essa informação constará da matrícula e serão admitidos posteriormente apenas os 
atos tendentes ao registro do parcelamento do solo aprovado pelo órgão competente do Distrito Federal”.
100 Provimento 23/2016 CGJ/RJ, art. 26: “Presentes os requisitos de con guração da usucapião, caberá ao O cial do 
Registro de Imóveis: III- Averbar o destaque da área objeto da usucapião no assento de origem, caso recaia sobre porção 
de maior área, mencionando o número da matrícula aberta”.
101 Provimento 260/2013 CGJ/MG (alterado pelo Provimento 325/2016), art. 1.018-H §8º: ”O reconhecimento extra-
judicial de usucapião de imóvel matriculado não extingue eventuais restrições administrativas, tais como, tombamento e 
reserva legal, nem gravames judiciais regularmente inscritos, devendo o pedido de cancelamento, quando for o caso, ser 
formulado pelo interessado diretamente perante a autoridade que emitiu a ordem”.
102 Mesmo Provimento mineiro, art. 1.018-H, §6º: “Se houver edi cação na área usucapida, será aberta matrícula para o 
terreno com a edi cação, independentemente de apresentação de ‘habite-se’ ou certidão previdenciária”.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 39 - 71, Janeiro/Abril 201766

103 A hipótese é genericamente prevista no art. 42 da Lei n° 13.140/2015. “Aplica-se esta Lei, no que couber, às outras 
formas consensuais de resolução de con itos, tais como mediações comunitárias e escolares, e àquelas levadas a efeito nas 
serventias extrajudiciais, desde que no âmbito de suas compet ncias”.
104 Previsão, entre outros, do art. 1.427, §1º, do Código de Normas baiano.
105 Art. 1.427 do Código de Normas do TJ/BA, art. 9º do Provimento da CGJ/RJ, art. 17 do Provimento da CGJ/AL, 
art. 11 da minuta do Conselho Nacional de Justiça (Corregedoria Geral de Justiça).
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106 Art. 9º do Provimento CGJ/RJ 23/2016: “Havendo impugnação ao reconhecimento extrajudicial da usucapião, 
expressa ou tácita, poderá o O cial de Registro de Imóveis tentar conciliar as partes”.
107 Art. 28 do mesmo Provimento: “Havendo impugnação ao reconhecimento extrajudicial da usucapião, expressa ou 
tácita, poderá o O cial de Registro de Imóveis tentar conciliar as partes”.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 39 - 71, Janeiro/Abril 201768



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 39 - 71, Janeiro/Abril 2017    69



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 39 - 71, Janeiro/Abril 201770



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 39 - 71, Janeiro/Abril 2017    71


